Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do  ...  Tribunal do Júri  ...  

Processo nº  ...
(10 linhas)

O representante do Ministério Público, inconformado com a decisão proferida no processo nº  ... , pela qual o réu FULANO, foi impronunciado, vem da mesma interpor recurso em sentido estrito, com apoio no art. 581, inciso IV, do Código de Processo Penal. 

A decisão, data venia, não pode prosperar, porque divorciada da prova dos autos.

As provas da existência do crime e da autoria e, até, das circunstâncias em que o recorrido praticou o homicídio, autorizam a pronúncia, a fim de submeter-se-o a julgamento pelo júri. O Código de Processo Penal, art. 408, fala em convencer-se o juiz da existência do crime e de "indícios de que o réu seja o seu autor". No caso sub judice a prova desses fatos é robusta, convincente, não apenas indiciária.

Com efeito (argumentar com os elementos constantes dos autos - interrogatórios, depoimentos, laudos periciais etc.).  

Assim exposto, espera que, intimado o recorrido na pessoa de seu defensor, para, querendo, contra-arrazoar o recurso, V. Exª reforme seu r. despacho e pronuncie o réu, declarando-o incurso nas penas do art. ... do Código Penal (CPP, art. 408, § 1º) e, se porventura não forem acolhidas as razões do recorrente, que sejam os autos remetidos aos Colendo Tribunal de Justiça. 

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura do representante do MP
